
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
Ministério Público Militar

Conselho Superior

RESOLUÇÃO Nº 77/CSMPM, de 5 de fevereiro de 2013.

Al tera  a  Resolução  nº  75 /CSMPM,  que  a l terou  as  
Resoluções  n º  44 ,  47  e   70 /CSMPM,  que  d ispõem  
sobre  as  normas  que  regulamentam  o  concurso  pú -
b l ico  para  o  ingresso  na  carre i ra  do  Minis tér io  
Públ ico  Mi l i tar .

O  CONSELHO  SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  MILITAR ,  na  forma  previs ta  no  a r t igo  131 , 

inc i so  I,  l e t ra  b ,  da  Le i  Complementar  nº  75 ,  de  20  de  maio  de  1993,  reso lve :

Ar t igo  1º  –  Os  ar t igos  29 ,  30 ,  31 ,  32 ,  34 ,  36 ,  46  e  61  da  Resolução  nº  75 /CSMPM,  de  6  de  novembro  

de  2012,  passam a  vigorar  com a  seguin te  redação:

“Art igo  29  -   As  provas  ora is ,  em  número  de  04  (quatro) ,  01  (uma)  para  cada  um  dos  

Grupos  de  d i sc ip l inas  prev is tos  no  ar t .  4 º  des te  Regulamento ,  serão  púb l icas  e  rea l i zadas ,  

em  d ias  seguidos ,  01  (uma)  prova  por  d ia ,  perante  a  Comissão  do  Concurso ,  presente  a  to ta -

l idade  de  seus  membros ,  em local ,  da ta  e  hora  prev iamente  d ivu lgados .

Ar t igo  30  –  A  prova  ora l  cons is t i rá  de  uma  arguição ,  que  não  excederá  de  30  ( tr in ta)  

minutos  para  cada  uma  dos  04  (quatro)  Grupos ,  sobre  os  pontos  sor teados ,  em  cada  d ia  de  

prova ,  pe lo  candida to ,  abrangendo  os  temas  cons tantes  dos  programas  das  d i sc ip l inas  dos  

respec t ivos  Grupos .

Ar t igo  31  –  As  argu ições  do  candidato  sobre  os  temas  contemplados  na  unidade  sor te -

ada ,  em  cada  grupo  de  d i sc ip l i na ,  serão  rea l i zadas  por  um  ou  mais  membros  da  Comissão  

Examinadora .

§  1 º  –  Cada  candida to ,  após  o  sor te io  dos  pontos  das  d i sc ip l inas  do  Grupo  obje to  da  

prova ,  poderá  medi tar  sobre  as  matér ias  durante  30  ( tr in ta)  minutos ,  an tes  da  arguição .

§  2 º  (…)

Art igo  32  –  Após  a  arguição  de  cada  candidato ,  todos  os  membros  da  Comissão  do  

Concurso  lhe  a t r ibu irão  nota  que  var iará  de  0  ( zero)  a  100  (cem),  no  Grupo  de  d i sc ip l i nas  

obje to  da  prova ,  observado  o  ar t igo  16  e  seus  parágrafos .

Ar t igo  34  –  Após  a  rea l i zação  das  provas  ora is ,  serão  publ icados  os  seus  resu l tados ,  

podendo  o  candida to  requerer  acesso  à  gravação  da  prova  ora l  e  in terpor  recurso  à  Comis -

são  do  Concurso ,  no  prazo  de  3  ( três )  d ias  ú te i s .

Ar t igo  36  –  Ao  f ina l  do  ú l t imo  d ia  de  rea l i zação  das  provas  ora is ,  os  candida tos  sor -

tearão  os  temas  da  prova  prá t ica  a  ser  rea l i zada  em d ia ,  local  e  hora  es tabe lec idos ,  naque la  

opor tunidade ,  pe lo  Pres idente  da  Comissão  do  Concurso .



Art igo  46  –  A  Comissão  Geral  de  Aval iação  será  compos ta  por  t rês  Membros  do  Minis -

tér io  Públ ico  Mi l i tar  e  por  dois  médicos  do  Serv iço  de  Ass i s tênc ia  Médica  e  Soc ia l  do  Minis -

tér io  Púb l ico  Mi l i tar ,  e ,  caso  necessár io ,  um  médico  capac i tado  na  área  da  de f ic iênc ia  que  

es t iver  sendo  aval iada ,  todos  escolh idos  pe lo  Conse lho  Super ior  do  Minis tér io  Públ ico  Mi l i -

tar .

Ar t igo  61  -  (…)

§ 1º  (…)

§ 2º  (…)

§  3º  –  O  recurso  deverá  ser  in terpos to  no  prazo  de  05  (c inco)  d ias  corr idos ,  sa lvo  o  

d i spos to  no  ar t .  34 ,  contado  da  publ icação  do  resu l tado  no  Diár io  Of ic ia l  da  União ,  median -

te  pe t ição  que  conterá  a  qual i f i cação  do  recorrente ,  fazendo- se  acompanhar  das  respec t ivas  

razões ,  as  quais  serão  apresentadas  em páginas  sem  ident i f i cação  do  recorrente  e  ind iv idua -

l i zadas ,  espec í f icas  para  cada  ques tão  impugnada ,  se  es te  for  o  obje to  do  recurso .

§  4 º  ( . . . )”

Art igo  2º  –  Es ta  reso lução  en t ra rá  em vigor  na  da ta  de  sua  pub l icação .
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